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RACIONALIZACAO — MEDIDAS EMERGENCIAIS

EMENTA

DECRETO N° 3.789, DE 18 DE ABRIL DE 2001 Dispde sobre medidas emergenciais de racionalizacao,
visando a reducao de consumo e aumento da oferta de energia elétrica, e da outras providéncias. O
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que Ihe confere o inciso IV do art. 84 da Constitui¢do, e
considerando a necessidade de racionalizacao do aproveitamento de recursos energéticos, DECRETA: Art.
1o Fica instituida, no ambito do Ministério de Minas e Energia, Comissdo de Gerenciamento da
Racionalizacéo da Oferta e do Consumo de Energia Elétrica - CGRE, com o objetivo de propor e monitorar
medidas para a redu¢éo do consumo e aumento da oferta de energia elétrica. Art. 20 A Comisséo sera
integrada por um representante dos seguintes 6rgaos e entidades: | - Ministério de Minas e Energia; Il -
Ministério dos Transportes; Il - Ministério do Meio Ambiente; IV - Ministério da Ciéncia e Tecnologia; V -
Conselho Nacional de Politica Energética - CNPE; VI - Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; VII -
Agéncia Nacional do Petrdleo - ANP; VIII - Agéncia Nacional de Aguas - ANA; IX - Operador Nacional do
Sistema Elétrico - ONS; X - Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE Xl - Centrais Elétricas Brasileiras
S.A. - ELETROBRAS:; e XII - Petroleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS. § 10 Os representantes de que trata
este artigo serdo indicados pelos titulares dos 6rgédos e entidades, no prazo de cinco dias, a partir da
publicacao deste Decreto, e designados pelo Ministro de Estado de Minas e Energia. § 20 A Presidéncia da
Comissao sera exercida pelo representante do CNPE, e a Secretaria-Executiva pelo Ministério de Minas e
Energia, que coordenaré os trabalhos. Art. 30 A Comissao de Gerenciamento da Racionaliza¢éo da Oferta e
do Consumo de Energia Elétrica - CGRE, para a consecuc¢édo dos obj etivos deste Decreto, tera as seguintes
atribuicdes: | - definir o processo de contingenciamento; |l - zelar pela eficacia das estratégias e acdes
adotadas; Il - articular com os 6rgédos e as entidades competentes sobre as questfes especificas relativas
as acdes propostas para a racionalizac@o de energia elétrica; IV - coordenar as a¢bes que visem a
ampliacao da oferta e redugdo da demanda de energia elétrica, monitorando o cumprimento dos prazos
estabelecidos; V - coordenar as a¢des que tratam da antecipacao de obras de geragéo e transmisséo; e VI -
instituir grupos de trabalhos técnicos e convidar representantes de outros 6rgéos, entidades e segmentos da
sociedade para participar desses grupos. Art. 40 A Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL devera
constituir grupo de trabalho, com o objetivo de elaborar relatérios, promover campanhas de conscientizagao
e informacéo a sociedade, bem como prestar o apoio técnico e administrativo necessario a Comisséo. Art.
50 Os 6rgaos da Administracédo Publica Federal direta, as autarquias, as fundacdes, as empresas publicas e
as sociedades de economia mista controladas direta ou indiretamente pela Unido deverao reduzir o
consumo de energia elétrica em, no minimo, quinze por cento de imediato, devendo atingir vinte por cento
até 31 de dezembro de 2002, tendo como referéncia o consumo mensal médio de energia elétrica verificado
no periodo compreendido entre marco de 2000 e fevereiro de 2001, inclusive. Paragrafo unico. As redugdes
obtidas deverao ser apresentadas, mensalmente, aos Ministérios a que os 6rgaos ou as entidades estejam
vinculados ou subordinados, a partir do primeiro ciclo mensal completo de faturamento, posterior a
publicacao deste Decreto, devendo os respectivos Ministérios encaminhar, mensalmente, relatorio
consubstanciado ao Ministério de Minas e Energia. Art. 60 O descumprimento por parte do 6rgéo ou entid
ade, da meta de reducéo estabelecida neste Decreto, sujeitara o seu dirigente as penalidades previstas na
legislac@o pertinente. Art. 70 Aplica-se a este Decreto o disposto nos arts. 20, 30 e 40 do Decreto no 3.330,
de 6 dejaneiro de 2000. Art. 80 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo. Art. 90 Ficam
revogados o art. 10 e seu paragrafo Unico, e o art. 50 do Decreto no 3.330, de 6 de janeiro de 2000. Brasilia,
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